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RESUMO: A incorporação das mulheres ao espaço público foi uma das maiores 

revoluções que ocorreram no mundo Ocidental no século XX, sobretudo, quando 

constituem, na atualidade, mais da metade da força de trabalho europeia. Uma 

revolução tanto em termos quantitativos – dado o número de mulheres que 

acederam ao espaço público e ao mercado de trabalho –, como também em termos 

qualitativos, pela profundidade das mudanças que provocou. Não obstante, essa 

revolução é, todavia, incompleta, posto que persistem, em todos os âmbitos, 

incluindo o mundo do trabalho, as desigualdades, as discriminações e as 

marginalizações/exclusões de sexo com suas velhas e novas roupagens. Outrossim, 

tanto o acesso como a permanência da mulher no mercado de trabalho requerem 

que a conciliação da vida familiar e laboral seja o arrimo de uma realidade em 

conflito à medida que ambas as atividades, públicas e privadas, organizam-se em 

função de tempos sincrônicos de difícil compatibilização. A raiz dos estudos levados 

a termo nessa tese doutoral revelará a heterogeneidade e a essência poliédrica da 

conciliação e, em consequência, as dificuldades legais, não para edificá-la como 

direito fundamental – tal qual entendida desde a perspectiva constitucional do Direito 

espanhol –, mas para sua construção como direito efetivo.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Igualdade entre Mulheres e Homens. Conciliação da Vida 

Laboral e Familiar. Direitos Humanos e Fundamentais. Constituição. Direito do 

Trabalho. 
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ABSTRACT: Incorporation of women in public space was one of the biggest 

revolutions in the western world in the XX century, being women responsible for 

more than half of the European workforce at the present time. This revolution was 

both quantitative, given the number of women who gained access into the job 

market, and qualitative, due to the depth of the changes it caused. However, such 

revolution has not been thoroughly completed, even in the job market, as there have 

still been new and old ideas regarding gender inequality, discrimination, 

marginalization and exclusion. Furthermore, both the access and the permanence of 

women in the job market require from women the capacity of conciliating their family 

and work life, a conflicting reality in synchronous times of difficult compatibility. This 

doctoral study will reveal the heterogeneity and polyhedral essence of the conciliation 

and, consequently, the legal difficulties, not to build it as a fundamental right – as it is 

understood by the Spanish Legislation – but to build it as an effective right. 

 

KEY WORDS: Equalities between Women and Men. Work and Family Life 

Conciliation. Human Rights and Fundamental Rights. Constitution. Labor Law.        
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SOMMARIO: L'inserimento delle donne nello spazio pubblico è stata una delle più 

grandi rivoluzioni che si sono verificate nel mondo occidentale nel XX secolo, in 

particolare quando sono, oggi, più della metà della forza di lavoro europea. Una 

rivoluzione in termini sia quantitativi - dato il numero di donne che hanno avuto 

accesso allo spazio pubblico e al mercato del lavoro - ma anche in termini qualitativi, 

per la profondità dei cambiamenti che hanno causato. Nonostante, questa 

rivoluzione è, tuttavia, incompleta, dal momento che continuano in tutti i settori, 

compreso il mondo del lavoro, le disuguaglianze, le discriminazioni e 

l'emarginazione/esclusioni di sesso con i suoi abiti vecchi e nuovi. Inoltre, sia 

l’accesso come la permanenza della donna sul mercato di lavoro richiedono che la 

conciliazione della vita familiare e lavorativa sia la base di una realtà in conflitto, nella 

misura in cui ambedue le attività, pubbliche e private, si organizzano a causa dei 

tempi sincronici di difficile compatibilità.  La radice degli studi compiuti in questa tesi 

di dottorato rivelerà l’eterogeneità e l’essenza poliedrica della conciliazione e, in 

conseguenza, le difficoltà legali, non per edificarla come diritto fondamentale- come 

intesa dalla prospettiva costituzionale della Legge spagnola- ma per la costruzione 

come un diritto effettivo. 

 

PAROLE CHIAVI: Parità tra donne e uomini. Conciliazione della Vita lavorativa e 

famigliare. Diritti Umani e Fondamentali. Costituzione. Diritto del Lavoro. Direitos 

Humanos e Fundamentais. Constituição. Direito do Trabalho. 
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RÉSUMÉ: L'intégration des femmes dans l'espace public a été une des plus grandes 

révolutions qui se sont produites en Occident au XXème siècle, surtout lorsqu'elles 

sont en ce moment, plus de la moitié de la main-d’œuvre européenne. Une 

révolution tant en termes quantitatifs – étant donné le nombre de femmes ayant 

accédé à l'espace public et au marché du travail – mais également en termes 

qualitatifs, par la profondeur des modifications qu’elle a provoqué. Néanmoins, cette 

révolution est toutefois incomplète, persistant dans tous les domaines, y compris 

dans le monde du travail, l'inégalité, la discrimination et les 

marginalisations/exclusions de sexe avec leurs vêtements anciens et nouveaux. En 

outre, tant l'accès et la permanence des femmes dans le marché du travail exige que 

la conciliation de la vie familiale et celle du travail soit le pilier d'une réalité en conflit 

parce-que les activités publiques ainsi que les privées sont organisées en fonction du 

temps synchrone, de compatibilité difficile. La racine des études montrée dans cette 

thèse de doctorat révélera l'hétérogénéité et l'essence polyédrique de la conciliation, 

et par conséquent, les difficultés juridiques, non pas pour la construire comme un 

droit fondamental - comme on le voit dans la perspective constitutionnelle du droit 

Espagnol –, mais plutôt pour sa construction comme droit effectif. 

 

MOTS-CLÉS: Égalité entre les Femmes et les Hommes. Conciliation de la Vie 

professionnelle et la Vie Familiale. Droits Humains et Fondamentaux. Constitution. 

Droit du Travail. 
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RESUMEN: La incorporación de las mujeres al espacio público fue una de las 

mayores revoluciones que ocurrieron en el mundo Occidental en el siglo XX, sobre 

todo, cuando constituyen, en la actualidad, más de la mitad de la fuerza de trabajo 

europea. Una revolución tanto en términos cuantitativos – dado el número de 

mujeres que accederán al espacio público y al mercado laboral –, como también en 

términos cualitativos, por la profundidad de las mudanzas que ha provocado. No 

obstante, esa revolución todavía está incompleta, puesto que persisten, en todos los 

ámbitos, incluyendo el mundo del trabajo, las desigualdades, las discriminaciones y 

las marginalizaciones/exclusiones de sexo con sus viejas y nuevas indumentarias. 

Además, tanto el acceso como la permanencia de la mujer en el mercado de trabajo 

requieren que la conciliación de la vida familiar y laboral sea el amparo de una 

realidad en conflicto, puesto que ambas actividades, públicas y privadas, se 

organizan en función de tiempos sincrónicos de difícil compatibilización. A la raíz de 

los estudios llevados a término en esa tesis doctoral se revelará la heterogeneidad y 

la esencia poliédrica de la conciliación y, en consecuencia, las dificultades  legales, 

no para edificarla como derecho fundamental – tal cual entendida desde la 

perspectiva constitucional del Derecho español –, pero sí para su construcción como 

derecho efectivo.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Igualdad entre Mujeres y Hombres. Conciliación de la da Vida 

Laboral y Familiar. Derechos Humanos y Fundamentales. Constitución. Derecho del 

Trabajo. 
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INTRODUÇÃO 
 

   Se as coisas são inatingíveis... ora!  
Não é motivo para não querê-las... 

Que tristes os caminhos se não fora 
A presença distante das estrelas! 

                                         Mario Quintana1 

 
 A igualdade entre as mulheres e os homens é, todavia, assim como são as 

estrelas, uma presença distante. Quanto maior a distância que se toma do Velho 

Continente, parece que tal afastamento ganha parâmetros astronômicos de anos luz 

de distanciamento. Aliás, tudo indica que ainda paira no ar a mesma cultura 

denunciada por Cecília Meireles durante uma entrevista à Gazeta de São Paulo, a 

qual foi concedida em 28 de novembro de 1953. Segundo ela, o status da mulher 

poeta2 é de uma dilletante em contraposição ao homem poeta que “tem sempre 

coisas a dizer”, e embora os homens costumem “segregar a mulher que escreve, 

que é, por assim dizer, uma mulher prendada [...] a mulher também tem o que dizer. 

Tal como o homem também tem uma experiência humana (MEIRELES apud DA 

FARRA, 2003, p.7). Situação que começa a ser alterada a partir década dos 60 do 

século passado, quando a feminização do mundo do trabalho colocou em xeque-

mate os arranjos sociais e, com eles, o status quo do segundo sexo3 na sociedade 

Ocidental. 

Indubitavelmente, a incorporação das mulheres ao espaço público foi uma 

das maiores revoluções que ocorreram no mundo Ocidental no século XX. Uma 

revolução tanto em termos quantitativos – dado o número de mulheres que 

acederam ao espaço público e ao mercado de trabalho –, como também em termos 

qualitativos, pela profundidade das mudanças que provocou. Não obstante, essa 

revolução é, todavia, incompleta. Isso porque, embora a ruptura do modelo patriarcal 

tenha permitido o acesso formal da mulher ao espaço público, esse evento não foi 

acompanhado de uma revisão no funcionamento e na organização da sociedade 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
1 QUINTANA (2009, p.36). 
2 Utilizou-se a expressão poeta e não poetisa porque este vocábulo ficou carregado de sentido 
pejorativo ao ser vinculado à qualidade dos poemas produzidos pelas mulheres pequeno-burguesa, 
os quais eram realizados como simples passatempo. Faz-se cogente recordar que as mulheres, e em 
particular da classe burguesa, viviam submetidas a ordens de seus pais ou maridos, não eram 
autônomas. 
3 O termo segundo sexo (Le Deuxième Sexe) é o título do livro escrito por Simone de Beauvoir em 
1949. 
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civil, tendo em vista que a assunção de um papel público por parte das mulheres 

não significou nem a desativação do papel privado tradicionalmente associado às 

tarefas de cuidado nem, tampouco, a um tratamento coeso do trabalho e das 

responsabilidades públicas e privadas.  

Na pesquisa levada a termo e transcrita nessa tese doutoral, partir-se-á da 

premissa de que o reconhecimento da igualdade formal entre as mulheres e os 

homens representou uma ruptura parcial do desenho dicotômico da sociedade que 

estabelecia uma peremptória divisão sexual do trabalho em função do sexo de cada 

pessoa entre o trabalho público (produtivo) e o trabalho privado (reprodutivo). 

Mesmo sendo capaz de invalidar formalmente a divisão sexual do trabalho no 

espaço público, a cisão provocada pelos movimentos feministas, todavia, está 

incompleta. Primeiro porque não conseguiu eliminar as desigualdades, exclusões e 

discriminações entre as mulheres e os homens tanto no espaço público como no 

privado. Segundo porque persiste (e aqui a responsabilidade vai mais além do que o 

feminismo foi hábil em realizar ou é apto a continuar fazendo) a noção de animal 

laborans. Noção que versa sobre os indivíduos que trabalham, agora caracterizados 

não só por possuir trabalho ou estar destituído dele – circunstância que deixa em 

suspenso o direito à vida –, mas pelo que “eufemisticamente se chama de cultura de 

massa”4, na qual as horas vagas costumam ser gastas em consumo, em uma eterna 

e infinita busca pela felicidade5 mais do que em dedicação à alteridade ou ao 

trabalho não remunerado de cuidados.  

O fato de que atualmente as mulheres constituem mais da metade da força 

de trabalho europeia6 é uma mudança social muito importante. Entretanto, ainda 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
4 Hannah Arendt (2007, p.174). 
5 Felicidade que, segundo Hannah Arendt (2007), “só́ pode ser alcançada quando os processos vitais 
de exaustão e regeneração de dor e de alijamento da dor estão em perfeito equilíbrio” (p.174).  
6 O Gabinete de Estatísticas da União Europeia (EUROSTAT), organização estatística da Comissão 
Europeia que produz dados estatísticos para a União Europeia e promove a harmonização dos 
métodos estatísticos entre os Estados-membros, revelou que, em 2013, a taxa de emprego masculina 
nos EU-28 foi de 69,4 %, e a feminina de 58,8 %. Uma comparação mais a longo prazo indica que, 
enquanto a taxa de emprego masculina em 2013 era inferior a seu nível correspondente dez anos 
antes, em 2003, houve um significativo aumento da taxa de emprego feminina, de 4,0 a partir de um 
54,8 % em 2003. Veja-se mais em EUROSTAT (2013). O dados de 2013 para 2014 (os mais 
recentes) não são muito diferentes. No que tange as mulheres, elas ocupam majoritariamente os 
trabalhos a tempo parcial (77,3%), já que de cada quatro pessoas que trabalham sob esse regime, 
três são mulheres. Veja-se em: EUROSTAT (2014).  
Dado a crise econômica pela qual passa a Europa e em particular os países do sul no qual se 
encontra a Espanha, os dados governamentais apresentados pelo Ministerio de Empleo y Seguridad 
Social (MEYSS) revelam uma situação bastante preocupante. De acordo com o relatório elaborado 
pelo MEYSS, intitulado La Situación de las mujeres en el mercado de trabajo en 2013, as mulheres 
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assim, perseveram em todos os âmbitos, incluindo o mundo do trabalho, as 

desigualdades, as discriminações e as marginalizações/exclusões de sexo com suas 

velhas e novas roupagens7. Outrossim, tanto o acesso como a permanência da 

mulher no mercado de trabalho requerem que a conciliação da vida familiar e laboral 

seja o arrimo de uma realidade em conflito à medida que ambas as atividades, 

públicas e privadas, organizam-se em função de tempos sincrônicos de difícil 

compatibilização.  

Uma realidade em conflito que assumem, majoritariamente, as mulheres e 

que implica, ademais, renúncias em um ou em outro espaço. A origem desse conflito 

reside, precisamente, na autonomia fictícia do espaço público e a correspondente 

divisão sexual do trabalho no espaço privado na qual descansa. Dito de outra forma, 

ao amparo de uma aparente igualdade formal se gestou e se seguem engendrando 

novas formas de desigualdade de gênero no espaço público. A esse respeito Sudhir 

Anand e Amartya Sen (1995) ressaltam que tão ou mais significativo que examinar 

as situações de vantagens ou desvantagens vivenciadas por mulheres e homens, 

faz-se crucial analisar, por sexo, o contraste entre os esforços e as compensações 

que cabe a cada um desses coletivos. Esse contraste é essencial para uma melhor 

compreensão da injustiça de gênero no mundo contemporâneo, pois a natureza 

altamente demandante dos esforços e das contribuições das mulheres, sem as 

devidas e proporcionais recompensas, são temas particularmente importantes não 

só para identificar e estudar, mas também para buscar distintas formas de superar 

essas iniquidades.  

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
estão, entre outros fatores preocupantes, mais expostas ao desemprego e a piores remunerações 
que os homens.  
O nível de ocupação das mulheres no mercado de trabalho brasileiro apresentou um salto 
considerável na última década. Em 2000, 35,4% das mulheres tinham uma ocupação, número que 
aumentou para 43,9% em 2010, uma diferença de 24%.  
Segundo a Oficina Regional para a América Latina e o Caribe da (ORALC-OIT) no relatório intitulado 
Panorama Laboral 2013, é verdadeiramente relevante que a média regional da taxa de participação 
urbana das mulheres no mercado de trabalho “tenha chegado ao nível de 50% por primeira vez, 
ainda que seja inferior a dos homens que representa 71,2%” (ORALC-OIT, 2013, p.14). 
7 De acordo com a OIT no documento intitulado Discriminación en el trabajo en Europa, entre as 
formas tradicionais de discriminação se encontram a intolerância religiosa, o racismo e a xenofobia. 
Entre as novas formas de discriminação se encontram a discriminação por razão de idade 
(direcionada aos jovens), por deficiência, dado a carga genética da pessoa que trabalha e, também, 
motivada pelo “estilo de vida da pessoa e, mais concretamente, o denominado estilo de vida 
‘saudável’ que está se convertendo em um fato determinante para a obtenção ou perda do posto de 
trabalho. O fato de padecer excesso de peso, ter o hábito de fumar ou sofrer hipertensão pode 
constituir uma desvantagem em alguns países industrializados”. (ILO, 2007, p.3, grifo do autor). 
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Desde diferentes e abalizados matizes teóricos, o tratamento adequado do 

espaço privado e o problema da conciliação da vida laboral e familiar (e, em menor 

grau, dado a sua virtualidade também a conciliação da vida laboral e pessoal) vêm 

sendo, há algumas décadas, objeto de estudos sociológicos8 , psicológicos9  e, 

também, jurídicos. Apesar da multiplicidade teórica, parece que as mais distintas 

áreas das ciências humanas e sociais aplicadas estão de acordo em afirmar em 

uníssono com a crítica feminista contemporânea que a forma dicotômica das 

ciências modernas de conceituar o mundo através de dualismos absolutos (mulher-

homem, natureza-cultura, subjetividade-objetividade, concreção-abstração, corpo-

mente, privado-público) favoreceu uma visão essencialista dos sexos através da 

qual a divisão sexual do trabalho é entendida como uma derivação natural das 

diferenças biológicas entre os mesmos. A concepção dualista que pressupõe a 

existência de dois polos opostos não é inocente, pois tem implicações importantes e 

claramente desfavoráveis tanto para as mulheres, porque fundamenta um sistema 

de segregação sexual, como para o conjunto social, pois limita a riqueza do real, 

reduzindo toda a gama variável de atitudes e comportamentos humanos a essa 

dupla de padrões sexuais estereotipados que força a simplificação da existência 

humana e da própria realidade que é muito mais complexa, ampla e mutável.  

Dito de outra forma, entender esse esquema conceitual é muito útil para 

compreender o lugar que histórica e contemporaneamente ocupam as mulheres e, 

também, a naturalização com que se desenvolvem as atividades não remuneradas 

de cuidado (atividades domésticas amplu sensu). Naturalização que provocou 

durante muito tempo não somente a sua exclusão do núcleo de atividades que são 

consideradas trabalho, mas também e, sobretudo, a dificuldade de que ditas 

atividades obtenham reconhecimento, convertendo-as, por conseguinte, em 

atividades invisíveis para a sociedade. Invisibilidade social que, entre tantos outros 

problemas, compromete a saúde física e mental daquelas pessoas que a exercem – 

majoritariamente as mulheres10. 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
8 Margaret Maruani (2007) e Helena Hirata e Danièle  Kergoat (2007) 
9 Sobre os devastadores efeitos da dupla jornada na saúde das mulheres trabalhadoras, veja-se: 
Leonardo Schvarstein e Luis  Leopold (2005) e, também, Jeffrey Grennhaus, Ann Peng e Tammy 
Allen (2012). 
10 Nesse sentido, indica-se a leitura de Rosa María Rosales Nava (2002) e das obras mencionadas 
na nota de rodapé n.7.  
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Além dessa percepção geral compartilhada, desde a sociologia (em 

particular a sociologia do trabalho), tem-se buscado entender a dinâmica do 

mercado de trabalho a partir das profundas transformações provocadas pela 

globalização e que não somente remodelaram a estrutura empresarial, mas também 

o papel do Estado. Mudanças que, em definitivo, tendem a conservar e/ou 

incrementar as desigualdade entre mulheres e homens na esfera do trabalho 

remunerado e na divisão do trabalho doméstico, observando, outrossim, que 

algumas desigualdades acabam repetindo os padrões tradicionalmente conhecidos, 

tais como a segregação ocupacional, as jornadas de trabalho reduzidas, os salários 

inferiores e a persistência do assédio moral e sexual no trabalho.  

Desde a economia se enfatiza que entre os problemas decorrentes da 

naturalização da atividade doméstica. Ademais dos já apontados, ela também acaba 

reforçando a desvantajosa posição na qual seguem se encontrando muitas mulheres 

que se dedicam ao trabalho não remunerado de cuidado dos afetos e do lar. Isso 

porque esse trabalho invisibilizado e que não se estima relevante desde o ponto de 

vista da produção contábil e da geração de riquezas, ao não estar inscrito na 

categoria trabalho, não aparece nas estatísticas oficiais, de maneira tal que as 

pessoas que não participam do mercado laboral formal são definidas como “não 

produtivas” ou “inativas” – ainda que o exercício de tais tarefas requeira um 

importante esforço e resulta, outrossim, imprescindível para o desenvolvimento da 

sociedade e do Estado. Tanto é assim que uma ampla variedade de estudos em 

diversos países11 procurou quantificar e valorar em termos monetários a dimensão 

do trabalho não remunerado, chegando à conclusão de que o valor da economia 

invisível, ocultada pelas estatísticas oficiais, representava entre uma terceira parte 

e/ou a metade do valor do PIB oficial dos Estados analisados, a maior parte da qual 

é produzida pelas mulheres na esfera privada. Conclusão que coincide com a que 

figura no Human Development Report 12 levado a termo pelo Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento (UNDP13) do ano de 199514 – um dos estudos 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
11 Recomenda-se a leitura dos seguintes estudos: Younghwan Song (2009), Anna Fälth e Mark 
Blackden (2009), Nancy Folbre et al. (2013), e, também, em âmbito espanhol, Nieves Lázaro et al. 
(2004). 
12 Relatório de Desenvolvimento Humano. 
13 Sigla em português: PNUD. 
14 No que diz respeito ao âmbito do trabalho de cuidados não remunerado, segundo o PNUD, três são 
as dimensões interrelacionadas a esse tipo de atividade: a) Reconhecimento, b) Redução; e, c) 
Redistribuição. Destaca-se que o espectro de ações que pode adotar um país para o enfrentamento 



20!
!

pioneiros nesse tema e que muito contribuiu para dar a conhecer o alcance da 

produção não monetarizada e a respectiva aportação das mulheres para a economia 

mundial15.  

Considera-se que os trabalhos de cuidados não remunerados 16 , 

indispensáveis para manter a qualidade de vida das pessoas e seu bem-estar, ainda 

não obtiveram o reconhecimento social, político e jurídico similar àquele outorgado 

às atividades econômicas remuneradas. Motivo pelo qual acaba convertendo 

paulatina e progressivamente a quem o leva a cabo em pessoas marginais ou 

marginadas, pois o não exercício de um emprego permanente ao longo do ciclo vital 

e a tempo completo reflete, por exemplo, nas prestações previdenciárias e 

assistenciais, posto que essas pessoas podem nunca chegar a receber 

aposentadoria ou, caso venham a receber algum tipo de ajuda de custo do Estado, 

certamente os valores a que farão jus serão inferiores ao que recebe a população 

ativa quando da aposentadoria ou da percepção de outro tipo qualquer de benefício 

social. Ademais, a escassa participação do poder público17 no cuidado, deve-se a 

que a família (e, em particular, as mulheres) segue estando encarregada do bem-

estar social de todos e cada um dos seus membros. Circunstâncias mais dramáticas 

nas famílias mais numerosas e nas mais pobres, posto que abarcam ascendentes e 

descendentes de três ou mais gerações distintas que, ainda que não coabitem, 

costumam estar a cargo de uma ou mais mulheres.  

Desde a teoria política feminista18 as análises se orientam no sentido de 

denunciar as implicações ou as consequências que tiveram e, todavia, tem a ruptura 

parcial da representação dicotômica da sociedade civil e que se concretiza na 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
dos problemas decorrentes desse tipo de trabalho depende de diversos fatores a serem levados em 
consideração no momento de implantar e desenvolver uma política pública, como, por exemplo, seu 
nível de desenvolvimento, capacidade geral e a disponibilidade de recursos financeiros, humanos e 
de tecnologia.  
15 Na Espanha foi o Consejo Superior de Investigaciones Científicas (CISC) o órgão encarregado de 
quantificar o trabalho invisível, o qual, em um estudo realizado pela vez primeira em 2003, concluiu 
que as mulheres realizam proximamente 80% de todo o trabalho não remunerado, afirmando, 
ademais, que o trabalho doméstico não deve ser considerado como trabalho não produtivo. 
16 Também denominado de “reprodutivo” ou de “trabalho do lar”. A Classificação Internacional de 
Atividades para pesquisas sobre o uso do tempo distingue entre três categorias de trabalho de 
cuidados não remunerado: manutenção do lar, cuidado de pessoas no 3próprio lar e serviços e 
ajudas a outros lares da comunidade. 
17 Para uma visão geral das políticas públicas de conciliação da vida familiar e laboral na União 
Europeia e das sociedades de bem-estar nórdicas, recomenda-se a leitura dos artigos de autoria de 
Barbara Hobson, Anita Nyberg e Hikka Pietilä, publicados em Paloma Villota (2008). 
18 A expressão “teoria política” faz referência tanto ao pensamento elaborado pela filosofia política 
como à teoria política, ambas com perspectiva de gênero.  
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subordinação, dependência, discriminação e marginalização das mulheres. Além 

disso, é certo que as propostas inscritas na teoria política feminista denunciam e dão 

visibilidade à construção dual (público/privado) da sociedade civil, centrando seus 

esforços nas consequências que acarretam para as mulheres, não é menos certo 

que deixam em um segundo plano o sincretismo que caracteriza esse desenho 

binário, dando menor importância ao fato de que uma das principais fontes da 

desigualdade entre mulheres e homens reside, precisamente, na divisão sexual do 

trabalho no espaço privado.  

Dito de outra forma, a vida laboral e familiar está atravessada não somente 

pelas desigualdades nas relações de gênero e na divisão sexual do trabalho, mas 

também na subordinação da lógica da reprodução à lógica da produção. 

Precisamente por isso, não se pode enfrentar o problema da relação público-privado 

analisando-o somente como uma questão de papéis sexuais, nem optando por uma 

quantificação e/ou remuneração das responsabilidades de cuidado, pois, tal e como 

se demonstrará, esse é um problema que compromete a toda a sociedade em seu 

conjunto. 

A raiz dos estudos levados a termo nessa tese doutoral revelará a 

heterogeneidade e a essência poliédrica da conciliação e, em consequência, as 

dificuldades legais, não para edificá-la como direito fundamental, mas sim para sua 

construção como direito efetivo. Desde a perspectiva de sua abrangência, por 

exemplo, faz-se necessário assinalar certas reservas à expressão “conciliação da 

vida laboral, familiar e pessoal”, pois, na realidade, dita conciliação se encontra 

exclusivamente pensada para o cumprimento de deveres inexcusáveis no seio da 

família19 e não para a conciliação por interesses pessoais. Outrossim, a noção de 

família – adotada desde o direito conciliatório – encontra-se enraizada no conceito 

clássico de família matrimonial, desconsiderando as formações mais amplas de 

família nas quais seus membros se vinculam, independentemente das convenções 

sociais, através do afeto e dos sentimentos. Dito de outra forma, a conciliação não 

se encontra articulada e pensada para as famílias 20  pós-generificadas 21  nem, 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
19 Prevalecendo assim a convicção de que a conciliação é uma questão eminentemente privada. 
20 A noção de família adotada aqui é mais ampla e fundamentada na afetividade, precisamente 
porque  as relações familiares são singulares, íntimas e essenciais para a percepção que cada 
indivíduo tem de si mesmo, de sua identidade, de suas sexualidade. Também é na esfera familiar 
(independentemente do modelo de família) que se delimitam as representações dos papéis sociais de 
mulheres e homens, da sexualidade, da infância, das relações entre adultos e crianças, assim como 
do que é pessoal e privado. Ademais, como construção social, a família interage com outras esferas, 
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tampouco, para as novas tipologias de famílias: monoparentais, formadas com base 

na união de fato, na homoafetividade e na anaparentalidade22.  

No que concerne a realidade espanhola a admissão da conciliação como 

direito fundamental se cinge, desde duas vertentes, à Constituição. A primeira delas, 

com fulcro no valor-princípio (artigo 14) da igualdade que é informador de todo o 

ordenamento jurídico e das políticas públicas de igualdade (artigo 9.2) a serem 

desenvolvidas pelo Estado. A segunda vertente conecta a conciliação ao dever, por 

parte do Estado, de assegurar às famílias (artigo 39.1), às mães (artigo 39.2) e às 

crianças (artigo 39.4) proteção social, econômica e jurídica e, também, ao dever 

(artigo 39.3) das mães e dos pais de prestar assistência de toda ordem às filhas e 

aos filhos enquanto menores de idade e nos demais casos previstos legalmente. É 

precisamente nesse ponto que reside a justificativa no interesse pelo direito 

fundamental a conciliar a vida laboral e familiar, posto que ele constitui um pilar 

jurídico imprescindível para a consecução da igualdade de tratamento e 

oportunidades entre mulheres e homens, mas também para o equilíbrio das relações 

afetivas e de cuidados no seio da família. Recapitulando, o objetivo central dessa 

tese doutoral reside em demonstrar que a conciliação entre a vida laboral e familiar 

constitui uma prolongação do direito constitucional à igualdade entre mulheres e 

homens e, portanto, antes de qualificá-la como um direito estritamente laboral, cabe 

frisar que ela é um direito essencialmente constitucional. 

Apesar da utilização do recurso a uma reconstrução histórica sistemática –

cingida as origens do trabalho assalariado e do movimento feminista, episódios que 

coincidem respectivamente com a Revolução Industrial e a Revolução Francesa  – o 

método de pesquisa empregado, embora tenha se amparado em teorias filosóficas, 

políticas e sociológicas, foi essencialmente jurídico. Consequentemente, procedeu-

se a um exaustivo mapeamento e uma respectiva análise de fontes primárias, tais 

como a bibliográfica, a de dispositivos normativos internacionais, comunitários e 
!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
como o Estado, as relações de produção e as formas de remuneração e controle do trabalho, as 
relações sociais estabelecidas entre as classes sociais, os gêneros, etc. Um apanhado amplo e geral 
sobre a família, suas configurações no período datado de 1900-2000 históricas, as práticas e os 
valores que tiveram e todavia têm seu lugar e suas vinculações com o entorno se encontram em 
Go ̈ran Therborn (2004). 
21 A família pós-generificada é aquele tipo de família que costuma desconstruir os estereótipos de 
gênero. Veja-se mais em Libby Blume e Tomas Blume (2003). 
22 A figura a família anaparental possui como elemento basilar a afetividade e se caracteriza pela 
inexistência das figuras paternas e maternas tradicionais. Pode constituir-se pela convivência entre 
parentes com vínculos familiares e, também, entre pessoas sem nenhum tipo de parentesco, mas 
com o animus de constituir família.  
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constitucionais e infraconstitucionais e a jurisprudência emitida tanto pelos Tribunais 

Europeus como também pelo Tribunal Constitucional e os demais Tribunais de 

Justiça espanhóis. Outrossim e em menor grau, também, foram examinadas as 

políticas públicas destinadas a consolidar o estrito cumprimento do valor-princípio-

direito à igualdade e não discriminação e, em particular, o direito fundamental à 

conciliação entre a vida familiar e laboral.  

Com o desígnio de contribuir para o debate acadêmico e com a finalidade de 

alcançar os objetivos propostos, a presente tese doutoral foi dividida em três 

capítulos, cada qual dividido em três seções.   

No primeiro deles, analisar-se-á aquelas teorias filosóficas e jurídicas e, em 

menor medida, as teorias políticas, econômicas e sociológicas que mais 

contribuíram para enriquecer de significações os conceitos de Estado de Direito, 

Constituição e Trabalho e, com ênfase reduzida, também a Família e a posição 

que a Mulher ocupava/ocupa tanto nela como nas demais instituições (análise 

retomada de forma mais apurada tanto no segundo como no terceiro capítulos). 

Metodologicamente, partiu-se do entendimento professado por Agnes Heller, em sua 

obra intitulada A Theory of History23, de que “a necessidade do saber histórico está 

enraizado na vida cotidiana” (1982, p.54). Assim sendo, realizou-se uma 

reconstrução artificial e sintética dos fatos e acontecimentos históricos que estiveram 

presentes na origem do capitalismo e sua transformação ao longo dos séculos com 

a intenção de verificar sua influência no que concerne a criação e desenvolvimento 

das instituições sociais e jurídicas mencionadas.  

No que diz respeito à noção, melhor dito, às noções historicamente 

construídas de Trabalho, seu entrelaçamento com os acontecimentos passados e 

atuais tem a finalidade precípua de compreender o papel que desempenhou e, 

todavia, desempenha a categoria trabalho na sociedade ocidental contemporânea 

ainda fundamentada na condição assalariada e, em particular, como essa categoria 

interatua na/com a vida familiar da pessoa que trabalha. Dito de outra forma, não 

somente as concepções, mas também as atividades nominadas como trabalho vêm 

sofrendo profundas transformações as quais têm sido acompanhadas pelo Direito do 

Trabalho com certa dose de perplexidade e incapacidade de resolução normativa e 

social.  

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
23 A Teoria da História. 
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Uma delas, por exemplo, decorre da inclusão massiva (a partir dos anos 70 

do século passado) das mulheres no mercado de trabalho, pois, até então, a sua 

participação esteve abalizada pelas necessidades do capitalismo – quando se 

precisava de mão de obra massiva (mulheres, crianças e homens) para o 

desencadeamento e avanço da Revolução Industrial e, em outros momentos, como, 

verbi gratia, durante a Segunda Guerra Mundial quando os homens eram destinados 

para as frontes de guerra e a indústria armamentista carecia de mão de obra. Outra 

transformação advém da era da globalização que gerou (maiormente em âmbito 

Europeu que é, em definitivo, onde se situa a pesquisa desenvolvida) o 

deslocamento da produção para os países periféricos, problema que, somado às 

novas tecnologias e aos seus requerimentos, alterou, sobremaneira, o mundo do 

trabalho razoavelmente estável, mas caracterizado, atualmente, pela acumulação 

flexível e as novas formas atípicas de emprego. 

Colocando-se em dúvida a história tradicionalmente contada, demonstrar-se-

á, a partir da reconstrução história do feminismo, que as mulheres e os homens 

ingressaram na Modernidade desde diferentes patamares. Posições que, tal qual se 

examinará no segundo capítulo, são caracterizadas por sua assimetria e seu 

antagonismo e nas quais o masculino, considerado superior e parâmetro do 

humano, acabou heterodesignando24 o feminino e, desse modo, as mulheres foram 

concebidas como as outras, as subordinadas, as excluídas do desfrute do discurso 

dos direitos. Nesse momento, o feminismo como teoria e como prática, surgiu como 

um contraponto À Ilustração que, com seus postulados teóricos, validou, mais ou 

menos conscientemente, a submissão e a exclusão da mulher do âmbito público. 

Em termos gerais, averiguar-se-á que o feminismo é o filho não desejado da 

Ilustração, pois, ainda que tenha colocado em sua bagagem os conceitos de razão, 

universalidade, liberdade, igualdade, democracia, cidadania e direitos, acabou 

fazendo deles uma releitura para assumi-los, mas, particularmente, para questioná-

los, rechaçá-los, superá-los ou aperfeiçoá-los. Em outras palavras, pode-se dizer 

que “o feminismo é uma articulação teórica política Moderna” (VALCÁRCEL, 2002, 

p.159) que contribuiu de forma singular para a transformação da condição da mulher 

e da sociedade em seu conjunto. Transformações que partiram de arguições sobre a 

lógica racional de postulados que sustentavam a natural inferioridade da mulher e 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
24 Termo criado por Amelia Valcárcel (2000, p.166). 
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sua correspondente subordinação ao domínio masculino, demonstrando que as 

relações hierárquicas de poder fundadas no sexo não passavam de formas injustas 

e irracionais de opressão. No entanto, a teoria feminista não somente discutiu e 

criticou, mas, também e, principalmente, elaborou de forma lógica e racional suas 

próprias propostas, socavando com elas e com as ações de lutas concretas 

empreendidas em distintos momentos históricos (apesar de todos os esforços para 

sobrepujá-las), os argumentos fundantes da estrutura patriarcal das sociedades 

ocidentais.  

De toda essa bagagem revolucionária, de todas as transformações que 

auspiciou o feminismo nessa tese doutoral, abordou-se unicamente a gêneses, a 

trajetória e as propostas do feminismo liberal passado e presente. Isso não significa 

que se desconheça ou que se rechace as demais teorias feministas, mas somente 

que se considera o feminismo liberal, herdeiro do feminismo da Ilustração, a vertente 

teórica que melhor subsidia a compreensão do projeto político sob o qual 

descansam as democracias liberais ocidentais europeias que recolheram em seu 

bojo liberal, sobretudo na legislação e na articulação de certas políticas públicas, 

alguns requerimentos feministas. Em outras palavras, utilizando-se dos argumentos 

criados e aperfeiçoados pela filosofia liberal, o feminismo liberal sustentou suas 

declarações de direitos, permitindo-se, assim, a superação (ainda inacabada) da tão 

enraizada cultura excludente. Outrossim, o feminismo se deu a conhecer, fez-se 

ouvir e jogou um papel sumamente importante no reconhecimento à nível 

internacional, comunitário e espanhol, dos direitos das mulheres. Necessário 

sublinhar que essa vertente do feminismo também foi essencial para a conquista de 

direitos políticos que alçaram as mulheres, em âmbito interno dos Estados, a 

condição de cidadãs livres e iguais.  

Imersa no contexto de uma Europa reconstruída após os brutais momentos 

de guerra vivenciados até a segunda metade do final do século XX, nasce, no final 

dos anos 70, uma Espanha democrática. Conquista cidadã que se fez desde 

diversas frentes, inclusive feministas, tal qual se denotará da leitura do terceiro 

capítulo. Depois de integrar-se a União Europeia, a Espanha acompanhou e adotou 

(e segue aderindo) as normativas internacionais e europeias que tratam da 

igualdade entre mulheres e homens. Com o propósito de criar condições de 

igualdade real também no âmbito do trabalho, as variáveis que a fazem possível não 
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se exaurem somente com o regime jurídico disposto pelo legislador (comunitário e 

nacional), fazendo-se necessário, igualmente, medidas de ação positiva e políticas 

públicas diversificadas e perpassadas pela transversalidade de gênero. 

A Espanha, assim como as demais democracias ocidentais, não foi uma 

exceção à constatação de que durante a maior parte do século XX o trabalho 

produtivo e o trabalho reprodutivo se organizaram com base em rígidos papéis de 

gênero e que, portanto, o resultado da equação que integra as variáveis tempo de 

trabalho e igualdade de gênero na esfera do trabalho produtivo segue condicionada, 

tal qual mencionado, pela dupla jornada de trabalho cuja incidência recai 

especialmente sobre a mulher trabalhadora25 e, logo, sobre o emprego feminino 

como acertadamente comenta Jesús Lahera Forteza (2008, p.89-110). 

A constatação de semelhante realidade e sua respectiva superação 

mereceu uma densa reflexão por parte, entre outros coletivos, das femócratas, da 

doutrina jurídica e do legislador. Despontando, assim e de forma encadeada, com a 

União Europeia a necessidade de promover a compaginação da esfera privada com 

a vida profissional das pessoas trabalhadoras na figura jurídica da Ley 39/1999 para 

Promover la Conciliación de la Vida Familiar y Laboral de las Personas Trabajadoras 

(doravante Lei de Conciliação), datada de 5 de novembro de 1999.  Com relação à 

titularidade dos direitos de adaptação do tempo de trabalho relacionados com a 

conciliação, apostou-se, naquele momento, por um reconhecimento dos mesmos em 

regime de titularidade individual e intrasferível. Contudo, foram averiguadas algumas 

falhas nesta primeira normativa e a ela veio somar-se, cinco anos depois e com um 

leque de abrangência muito mais amplo e transversal, a Ley Orgánica 3/2007 de 

Igualdad entre Mujeres y Hombres (LOIEMH), datada de 3 de março de 2007. No 

que concerne a conciliação, quiçá a maior contribuição da Lei de Igualdade, foi 

precisamente a avaliação de que os homens deveriam ser encorajados, através de 

meios tais como programas de sensibilização e a fixação de licenças parentais, a 

assumir uma parte igual das responsabilidades familiares.  

Em definitivo, no terceiro e último capítulo analisar-se-á a tensa relação 

entre trabalho e família e as respostas do Estado espanhol frente às demandas do 

cuidado. Respostas essas que vêm acompanhadas do um marco normativo 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
25 Demonstração dada tanto pela doutrina, entre outras leituras se sugere: Teresa Pérez Del Río 
(2007, p.276), como por organismos oficiais, veja-se: INSTITUTO DE LA MULHER (2005; 2000) e 
CES (2003; 2004; 2006). 
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mencionado e que dá ensejo a um rol de licenças por razões familiares, bem como a 

redução da jornada de trabalho para cuidado de filhas/filhos e de familiares 

dependentes. Adjuntas a esta apreciação, serão apresentadas e examinadas 

algumas decisões do Tribunal Constitucional espanhol sobre a temática da 

igualdade e da conciliação, tendo como fulcro basilar a Constituição espanhola e o 

valor-princípio-direito à igualdade por ela resguardado.  
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CONCLUSÃO 

 

De nuestros miedos 
nacen nuestros corajes 

y en nuestras dudas 
viven nuestras certezas. 

Los sueños anuncian 
otra realidad posible 

y los delirios otra razón. 
Al fin y al cabo, 

somos lo que hacemos para cambiar lo que somos. 
(GALEANO, 1993, p.92) 

 

Durante a Conferência Internacional realizada entre os dias 6 e 8 de março 

do corrente ano (2015) na cidade de Buenos Aires (Argentina) e intitulada Women 

and Social Inclusion: From Beijing to Post-2015551 dedicada ao 20º aniversário da IV 

Conferência Mundial sobre a Mulher, a qual consagrou a notória Plataforma de Ação 

de Beijing (Pequim), foram enumerados e avaliados os desafios enfrentados pelas 

mulheres e meninas de todo o mundo. Helen Clark, administradora do Programa das 

Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD552), e Phumzile Mlambo Ngcuka, 

diretora mundial da ONU Mulheres553, referiram-se a 2015 como um ano crucial para 

garantir que todas as políticas, tanto a nível internacional, nacional, como local, 

sejam vistas através das lentes de gênero (mainstreaming), para que, dessa forma, 

superem-se as desigualdades, discriminações, exclusões e pobreza, todavia 

predominantes no plano global sobre o coletivo de mulheres e meninas.  
No que concerne ao âmbito do trabalho remunerado, duas décadas depois 

da IV Conferência Mundial sobre a Mulher, a Organização Internacional do Trabalho 

(OIT) atesta que as mulheres que trabalham se encontram em posição um pouco 

melhor que há 20 anos. Inobstante, faz-se imprescindível garantir seus direitos 

nessa seara, com o objetivo de promover a igualdade de gênero e o 

empoderamento das mulheres.  

Em termos de políticas, legislações e ratificações das normas internacionais 

de trabalho, registraram-se avanços importantes, visto que, em 1995, por exemplo, 

126 Estados-membros da OIT tinham ratificado a Convenção n.100 sobre igualdade 

de remuneração (1951) e 122 Estados-membros da OIT corroboraram a Convenção 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
551 Mulheres e Inclusão Social: De Pequim para o pós-2015. 
552 United Nations Development Promgramme (UNPD). 
553 UN Women. 
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n. 122 sobre a discriminação no emprego e na ocupação (1958), sendo que 

atualmente as ratificações passaram para 171 e 172 respectivamente. Apesar disso, 

as mulheres seguem afrontando, na maioria dos países do mundo, discriminações e 

desigualdades generalizadas decorrentes, entre outras, das seguintes motivações: 

1) porque ocupam os postos de trabalho menos valorizados e pior remunerados; 2) 

porque carecem de acesso à educação e à formação continuada; 3) porque tem um 

poder limitado de negociação e de tomada de decisões; 4) porque seguem 

assumindo a responsabilidade pela maior parte do trabalho não remunerado de 

cuidados; e 5) porque a violência de gênero segue sendo um fator que menoscaba a 

dignidade das mulheres e o acesso ao trabalho. Lamentavelmente, cerca de 35% 

das mulheres do mundo são vítimas de violência física e/ou sexual, fato que acaba 

afetando sua assistência ao trabalho. No que diz respeito à Europa, segundo o 

levantamento da European Union Agency for Fundamental Rights (FRA 554 ), 

realizado com 42.000 mil mulheres europeias, ficou demonstrado que: 1 (uma) entre 

3 (três) mulheres (33%) foi vítima de violência física ou sexual até os 15 anos de 

idade; 1 (uma)  entre cada 20 (vinte) mulheres (5%) foi vítima de estupro; e 1 (uma) 

entre 2 (duas) mulheres (55%) foi vítima de algum tipo de assédio sexual555 naquele 

Continente.  

As estatísticas globais revelam que, atualmente, 50% das mulheres 

trabalham frente a 77% dos homens, sendo que há duas décadas passadas, 1995, 

essas cifras eram, segundo os relatórios da OIT, de 52% e 80%, respectivamente. 

No que tange a última década de medição da lacuna de gênero, averiguou-se, 

conforme o Global Gender Gap Report 2014556, apresentado no World Economic 

Forum557, que o mundo assistiu somente uma mínima melhoria na equidade entre 

homens e mulheres no lugar de trabalho, pois as disparidades de  
gênero na participação e nas oportunidades econômicas é agora de 
60% em todo o mundo, subindo somente em quatro percentis dos 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
554 Agência da União Europeia para os Direitos Fundamentais. Muito interessante o recente informe 
da Agência: FRA.  Severe labour exploitation: workers moving within or into the European 
Union. Disponível em: <http://fra.europa.eu/sites/default/files/fra-2015-severe-labour-
exploitation_en.pdf>. Acesso em: 13 jun. 2015. 
555 Veja-se em: EUROPEAN COMMISSION. Report on Progress on equality between women and 
men in 2013. Luxembourg: Publications Office of the European Union, 2014. p.2. Disponível em: 
<http://ec.europa.eu/justice/genderequality/files/annual_reports/141002_report_progress_equality_bet
ween_women_men_2013web_en.pdf>. Acesso em: 10 jan. 2015. 
556  Relatório Global sobre a Brecha de Gênero 2014. Disponível em: 
<http://reports.weforum.org/global-gender-gap-report-2014/>. Acesso em: 10 jun. 2015. 
557 Fórum Econômico Mundial. 
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56% na qual se encontrava em 2006, quando o Fórum começou a 
medição. Com base nesta trajetória, se todas as outras condições 
continuam sendo as mesmas, para fechar por completo a brecha de 
gênero, se levará 81 anos (2014, s/p.). 
 

Verificação que é corroborada por outras pesquisas mundiais realizadas 

pela OIT e nas quais se conclui, entre outros aspectos, que hoje as mulheres são 

proprietárias e dirigem mais de 30% de todas as empresas, ainda que concentradas, 

majoritariamente, nas micro e pequenas empresas. Elas ocupam, ademais, postos 

nos conselhos de administração de 19% das empresas a nível mundial e somente 

5% ou menos dos cargos de direção executiva das maiores empresas do mundo. De 

acordo com Deborah France-Massin, diretora da Oficina de Atividades de 

Empregados (ACT/EMP) da OIT, que coordenou o Relatório Mundial intitulado 

“Women in business and management: gaining momentum”558, o 
aumento da participação das mulheres no mercado de trabalho foi 
um dos maiores motores de crescimento global e competitividade. 
São mais e numerosos os estudos que chegam à conclusão de que, 
desde o ponto de vista financeiro, o equilíbrio de gêneros nas 
equipes de gestão e juntas de administração é positivo (2015, p.7559).  

 

Tal opinião é corroborada por Guy Ryder (2015), presidente da OIT, quando 

esse afirma que promover “a igualdade de gênero no lugar do trabalho, ademais de 

ser a opção mais justa, é a mais inteligente” (p.3560). Entretanto, esse longo caminho 

que ainda necessita ser percorrido para que se alcance a verdadeira igualdade de 

gênero no mercado laboral perpassa também e, sobretudo, pela imprescindível 

compaginação entre o trabalho e a vida familiar.  

No que diz respeito ao acesso à proteção à maternidade se pode concluir que 

houve uma melhora substancial, dado que a porcentagem de países que concedem 

14 semanas ou mais de licença maternidade aumentou de 38% para 51%. Não 

obstante, o dado mais dramático a ser destacado é que 41% das mulheres que 

trabalham ainda não possuem nenhum tipo de proteção adequada à maternidade. 

Ao mesmo tempo, alguns Estados passaram a reconhecer as reponsabilidades 
!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
558 A mulher na gestão empresarial: cobrando impulso.  
559 ILO. Women in business and management: gaining momentum: Geneva: International Labour 
Office (ILO), 2015. 
Ainda no Relatório se constata que a Noruega é o país do mundo onde existem mais empresas 
dirigidas ou presididas por mulheres: 13,3%. A outra cara da moeda é o Iêmen, onde somente 2% 
das chefias são realizadas por mulheres. Na Espanha, foco de análise dessa tese doutoral, 30% dos 
cargos de direção são ocupados por mulheres, o que a coloca no 57º lugar no ranking mundial. 
560 ILO. Women in business and management: gaining momentum: Geneva: International Labour 
Office (ILO), 2015. 
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familiares dos homens, conforme o relatório da OIT tornado público em 13 de maio 

de 2014 intitulado “Maternity and paternity at work: Law and practice across the 

world” 561 . Nesse relatório se verificou, por exemplo, que, em 1994, em uma 

pesquisa anterior da OIT sobre o tema, 28% dos países onde os dados foram 

coletados proporcionavam algum tipo de licença parental, cifra que, em 2013, ano 

que foram coletados os dados da pesquisa atual, passou para 47%.  

Cabe ressaltar, outrossim, algumas das constatações apresentadas no mais 

novo documento da OIT, vindo a público em 6 de março desse ano (2015) com o 

título “The motherhood pay gap: A review of the issues, theory and international 

evidence”562. No referido documento, analisa-se o fosso salarial relacionado com a 

maternidade – circunstância fática que, com frequência, penaliza as mulheres por 

cima da usual brecha de diferenciação salarial que já experimentam. 

As estatísticas sobre retribuições na Europa revelam importantes diferenças 

salariais entre mulheres e homens – no setor privado as mulheres cobram em média 

28% menos que os homens – colocando em evidência que as reduções de jornada 

descansam, especialmente, sobre o coletivo de mulheres que ocupam 

majoritariamente os trabalhos a tempo parcial e padecem importantes quotas de 

precariedade laboral. Embora 60% das pessoas com títulos universitários sejam 

mulheres, seu salário por hora de trabalho segue sendo 16% inferior ao dos 

homens. Ademais, as mulheres são as trabalhadoras que mais trabalham a tempo 

parcial (32% frente a 8,2% dos homens) e que interrompem a carreira laboral com o 

intuito de cuidar de outras pessoas. A brecha de gênero nas pensões é de 39%. 

Sobre as viúvas e as cabeças de famílias monoparentais, concluiu-se que 

constituem grupos particularmente vulneráveis, posto que mais de uma terceira 

parte das famílias monoparentais conduzidas por mulheres não possuem ingressos 

suficientes para ter uma vida digna.  

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
561 “A Maternidade e a Paternidade no Trabalho: A legislação e a prática no mundo”. ILO; ADDATI, 
Laura; CASSIRER, Naomi; GILCHRIST, Katherine. Maternity and paternity at work: Law and 
practice across the world. Geneva: International Labour Office (ILO), 2014. Disponível em: 
<http://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---dgreports/---dcomm/---
publ/documents/publication/wcms_242615.pdf>. Acesso em: 13 jul. 2015. 
562 “O fosso salarial relacionado com a maternidade: Uma análise dos problemas, teorias e dados 
internacionais”. ILO; GRIMSHAW, Damian; RUBERY, Jill. The motherhood pay gap: a review of the 
issues, theory and international evidence. Geneva: International Labour Office (ILO), 2015. Disponível 
em: <http://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---dgreports/---dcomm/---
publ/documents/publication/wcms_348041.pdf>. Acesso em: 13 jul. 2015. 
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A Espanha se situa entre os países da zona euro em que a brecha salarial 

mais cresceu. Em 2013, a diferença por hora trabalhada entre homens e mulheres 

foi de 1,2 pontos porcentuais superior a de 2007, quando as mulheres ganhavam 

cerca de 18,1% menos que os homens por hora trabalhada. As estatísticas ratificam 

também o impacto do aumento do trabalho a tempo parcial que cresceu muito em 

2014, a ponto de corresponder a 23% das afiliações ao regime geral de Providência 

Social, destacando que 19,5% dessas afiliações são de mulheres. 

As estatísticas europeias também revelam que existe uma realidade muito 

dura para as mulheres que são mães, visto que, além de ganhar menos que as 

mulheres que não são mães, são consideradas piores trabalhadoras. Visão 

radicalmente diferente daqueles casos em que o trabalhador é pai, pois as empresas 

o consideram mais comprometido com o trabalho e com o sucesso da própria 

empresa. Julgamento que encontra eco na realidade espanhola. 

Na pesquisa da OIT sobre maternidade e paternidade no Trabalho (2014), 

também se averiguou que enquanto a nível global os homens começam a assumir 

mais responsabilidades familiares, as mulheres seguem realizando a maior parte do 

trabalho não remunerado de cuidados, o que limita seu acesso ao trabalho 

remunerado e/ou acaba confinando as mulheres a realizarem trabalhos a tempo 

parcial que, como mencionado anteriormente, costumam ser mal remunerados. Na 

União Europeia (EU), as mulheres dedicam uma média de 26 horas semanais ao 

trabalho não remunerado de cuidados, frente às nove horas dedicadas pelos 

homens563.  

Não custa recordar que a igualdade entre mulheres e homens é um direito 

fundamental dos sistemas democráticos, cuja promoção exige atitudes tanto da 

União Europeia (EU) como dos Estados-membros a ela vinculados. O alcance da 

plena efetividade da igualdade demandou e segue requerendo a adoção e o 

respectivo custeio de políticas, planos e programas comunitários564 e nacionais que 

integrem, de forma transversal, a igualdade de gênero em todos os âmbitos da vida 

política e também privada. Nesse processo de progressivo desenvolvimento 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
563 Veja-se em: EUROPEAN COMMISSION. Report on Progress on equality between women and 
men in 2013. Luxembourg: Publications Office of the European Union, 2014. Disponível em: 
<http://ec.europa.eu/justice/genderequality/files/annual_reports/141002_report_progress_equality_bet
ween_women_men_2013web_en.pdf>. Acesso em: 10 jan. 2015. 
564 Desde a União Europeia, o atual quesito custeio se encontra no “Operational Programme for EU 
Structural Funds Investments for 2014-2020”.  
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normativo e de adoção de medidas pela EU, determinou-se, por exemplo, em uma 

de suas primeiras diretrizes, o crescimento da participação da mulher no mercado de 

trabalho a ponto que população laboral feminina tenha conseguido passar nos 

últimos 20 anos de 45 a 61 milhões pessoas, enquanto o número de trabalhadores, 

homens, permaneceu estável.  

Não obstante, persistiram profundos desequilíbrios e, no que diz respeito ao 

desemprego feminino, esse segue sendo superior ao masculino, assim como as 

mulheres continuam desempregadas por mais tempo que os homens. Analisando o 

conteúdo das diferentes Resoluções, Recomendações, Diretivas e Encontros 

comunitários que se ocupam da igualdade de oportunidades, concluiu-se que, em 

âmbito Europeu, depois da subscrição do Tratado constitutivo, produziu-se um 

importante desenvolvimento normativo que foi capaz de instrumentalizar os 

diferentes ordenamentos internos. No entanto, frente à igualdade formal que emana 

das normas jurídicas, existe uma desigualdade real baseada em certas práticas e 

usos sociais que se impõem às mulheres e que obstaculizam seu acesso pleno à 

cidadania.  

Contudo, é inegável que, em matéria de igualdade de oportunidades, na vida 

política, social e econômica da Europa Comunitária se avançou de forma 

significativa, ainda que essa temática persista como projeto de futuro. Tanto é assim 

que as ações mais recentes da União Europeia em termos de igualdade entre 

mulheres e homens podem ser resumidas nos seguintes tens: 1) no marco 

financeiro estabelecido, entre outros, no Operational Programme for EU Structural 

Funds Investments for 2014-2020” 565  e no Rights, Equality and Citizenship 

Programme 2014-2020566; 2) no European Institute for Gender Equality (EIGE567), 

criado em 2006; e 3) na Strengthening the commitment to equality between women 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
565 “Programa Operacional da UE para os Fundos Estruturais de Investimento para 2014-2020)”. 
EUROPEAN COMMISSION. Operational Programme for EU Structural Funds Investments for 
2014-2020. Disponível em: <http://ec.europa.eu/justice/grants1/programmes-2014-
2020/rec/index_en.htm>. Acesso em: 20 jan. 2015.  
566 Ao programa anterior se vincula o “Rights, Equality and Citizenship Programme 2014-2020” 
(Programa Direitos, Igualdade e Cidadania), o qual foi criado para o financiamento de projetos (no 
valor de 15.686 milhões de euros até 2020) que tenham como objetivo alcançar a igualdade de 
gênero e, por fim, a violência contra as mulheres. EUROPEAN COMMISSION. Rights, Equality and 
Citizenship Programme 2014-2020. Disponível em: 
<http://ec.europa.eu/justice/grants1/programmes-2014-2020/rec/index_en.htm>. Acesso em: 20 jan. 
2015.  
567 Instituto Europeu de Igualdade de Gênero (EIGE). 
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and men: a women’s charter 2010-2015568, aprovada no dia 21 de setembro de 2010 

e em que se estabelece um amplo marco para o fomento da igualdade de gênero 

em todas as políticas da União, contemplando, ademais, cinco âmbitos primordiais 

de atuação, a saber:  

• igualdade no mercado de trabalho e igual independência econômica para 

mulheres e homens, através da Estratégia Europa 2020;  

• igualdade de retribuição para um mesmo trabalho de igual valor, em 

colaboração com os Estados-membros, com o objetivo de obter uma redução 

perceptível da diferença de retribuição entre mulheres e homens nos 

próximos 5 anos a contar de 2010; 

• igualdade na tomada de decisões através de incentivos da UE;  

• dignidade, integridade e fim da violência sexista mediante um marco político 

completo;  

• consecução da igualdade de gênero para além da União, integrando a 

questão nas relações exteriores e em colaboração com as organizações 

internacionais.  

A participação crescente das mulheres que têm filhas/filhos no mercado de 

trabalho foi um dos fenômenos econômicos e sociais mais importantes da segunda 

metade do século passado em diante, fenômeno que se observou em graus diversos 

em todos os países europeus. Além disso, contribuir para que essas mulheres 

permaneçam no mercado de trabalho passou a ser considerado crucial para sua 

independência, mas também para o desenvolvimento da sociedade e, sobretudo, 

para a sustentabilidade dos sistemas de proteção social. Isso porque se o 

nascimento de uma filha/um filho pode obrigar as mulheres a interromper sua 

atividade profissional e/ou forçá-las a trabalhar em tempo parcial, levá-las a mudar 

de emprego ou de setor de atividade – mudanças que são acompanhadas de perdas 

de rendimentos e de menores perspectivas de carreira – pode advir, como 

efetivamente tem ocorrido na maioria dos países europeus, que as mulheres abram 

mão da maternidade, o que ocasiona, em âmbito nacional, a diminuição drástica das 

taxas de natalidade e a inviabilidade do sistema previdenciário.  

Desde a perspectiva estatal, o incentivo à maternidade em estágio 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
568 Um compromisso reforçado a favor da igualdade entre mulheres e homens: uma Carta da Mulher 
2010-2015. Disponível em: <http://eur-lex.europa.eu/legal-
content/EN/TXT/HTML/?uri=URISERV:em0033&from=EN>. Acesso em: 20 nov. 2014. 
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decrescente pode ser enfrentado mediante um sistema adequado e eficaz de 

políticas sociais e familiares que garantam a inserção tanto do pai como da mãe na 

esfera profissional e familiar, mas, sobretudo, para que as mulheres não tenham de 

fazer a escolha excludente entre trabalhar ou criar filhas e filhos. Motivo pelo qual os 

países europeus costumam adotar políticas amplas, tais como a implantação de 

redes pré-escolares de cuidado infantil de livre acesso e gratuitas ou de baixo custo 

e, também, a educação em tempo integral. Outrossim, adiciona-se aos exemplos 

precedentes, a criação de outras infraestruturas complementares destinadas aos 

cuidados de outros afetos que não bebês e crianças. A essas estruturas se somam 

os direitos trabalhistas comentados no segundo e terceiro capítulos dessa tese 

(licenças maternidade/paternidade, licenças parentais, reduções de jornada, etc.), 

mas também as isenções fiscais e as facilidades previdenciárias.  

A finalidade teleológica e o bem jurídico a proteger do direito a conciliar a 

vida laboral e familiar se identifica com o cumprimento do dever de proteção da 

família pelos poderes públicos e das obrigações de guarda legal exigíveis dos 

particulares. Através dessa raiz legal constitucional, fundamenta-se, no caso 

espanhol, a conciliação como direito fundamental. Nesse sentido, as normas legais 

concernentes ao tema e em especial a Lei de Igualdade (LOIEMH) confirmam a 

existência de deveres inerentes à conciliação e, em consequência, de direitos que 

obrigam a conciliar. 

Em outras palavras, o direito fundamental a conciliar a vida laboral e familiar 

se manifesta como uma prolongação e desenvolvimento jurídico do mandato 

constitucional de proteção da família caracterizado pelo direito das filhas e dos 

filhos, das idosas e dos idosos e das pessoas dependentes a permanecer com suas 

famílias enquanto essas possam atendê-las – assistência e guarda legal que 

interfere na esfera laboral daquelas e daqueles responsáveis juridicamente por 

esses coletivos. A despeito da importância de se proteger a família, o direito a 

conciliar também é um fim em si mesmo e, portanto, deveria ser enfocado muito 

mais desde a perspectiva da qualidade de vida e saúde das pessoas que trabalham 

do que no cumprimento de suas responsabilidades familiares. Afinal, já ficou mais do 

que demonstrado que o trabalho não remunerado de cuidados representa inúmeros 

encargos e demandas.    
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Precisamente porque o direito fundamental à conciliação compreende 

também o direito fundamental daqueles indivíduos que trabalham e possuem família 

a não serem discriminados por circunstâncias familiares, a conciliação é também 

uma importante alavanca para superar as desigualdades entre mulheres e homens, 

sobretudo, no que concerne a divisão sexista das responsabilidades familiares.  

Tal como descrito no primeiro capítulo, a construção histórica do Direito ao 

Trabalho – fruto das lutas de classe –, assentou-se em bases abstratas e formais 

que pressupunham a homogeneidade do mundo do trabalho e a possibilidade de 

igualdade entre capital e trabalho instituída através da lei. Uma sociedade aberta e 

plural, contudo, impõe reconhecer a complexidade do mercado globalizado e do 

novo paradigma de produção, bem como a heterogeneidade dos atores sociais, dos 

contextos e das circunstâncias que ampliam o problema da justiça social para além 

das fronteiras da equânime distribuição da riqueza social, exigindo, sobretudo, a 

retificação da vertiginosa vulnerabilidade de certos segmentos sociais e o 

enfrentamento, também inadiável, de outro tipo de desigualdade: aquela que advém 

da negação do reconhecimento e/ou de um reconhecimento “a meio caminho” de 

uma “cidadania de segunda classe”.  

Cabe reiterar, portanto, o compromisso histórico dos Estados de Direito de 

Bem Estar Social em relação à promoção da igualdade e da justiça social. 

Compromissos expressos em diversos documentos de Direito Internacional dos 

Direitos Humanos incorporados, ademais, em grande parte das Constituições 

contemporâneas – regra a que não fogem as Constituições espanhola e brasileira. 

Parece não haver dúvidas, portanto, quanto à imprescindibilidade da atuação do 

Estado, seja na regulação das relações de trabalho e emprego, seja intervindo 

através de políticas públicas no mercado laboral com vistas à promoção do emprego 

e/ou da diminuição da grande distância entre os direitos consagrados 

constitucionalmente e presentes nos anseios da cidadania e sua realidade concreta.   

Se a desigualdade material é facilmente verificável e mensurável e os 

modos de repará-la uma constante para o Direito do Trabalho, o mesmo não se 

pode dizer, sobretudo no Brasil, da “desigualdade imaterial” – aquela que deriva não 

das relações de propriedade, mas das formas como o reconhecimento da outra e do 

outro são dinamizados em uma dada comunidade política. A reificação – a negação 

de reconhecimento – tem sido objeto de muitas normativas promulgadas pelas 
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Nações Unidas e a Organização Internacional do Trabalho nas últimas décadas, 

precisamente porque esse tipo de discriminação é mais insidiosa e demanda, desde 

a perspectiva jurídico-política, novos instrumentos de direito material e processual 

para combatê-la.  

As necessárias re-estruturações do modo de produção e do mundo do 

trabalho redimensionam a prioridade do trabalho como instrumento de aprendizado 

e de experimentação da igualdade solidária – essa última já não mais entendida 

somente como solidariedade de classe que historicamente unificou o operariado –, 

mas de reconhecimento da outra e do outro e o efetivo compartilhamento de uma 

humanidade comum que está para além dos particularismos e regionalismos. 

Razões suficientes para a defesa de uma noção do trabalho – compreendido 

também como mais esta capa de significação: a de inclusão e igualação.  

Perspectiva que, no que concerne aos direitos fundamentais à igualdade 

entre mulheres e homens e a conciliação da vida laboral e familiar se encontram, 

apesar dos avanços e problemas apontados, em franco desenvolvimento nos 

Estados-membros da União Europeia e, inclusive, na Espanha, apesar da crise 

socioeconômica pela qual há anos passa aquela comunidade política. Em se 

tratando de Brasil, ainda que a igualdade entre mulheres e homens forme parte do 

rol de direitos fundamentais garantidos na Constituição Federal de 1988, ela ainda é, 

para a maioria das mulheres, um direito de papel. Em se tratando do direito a 

conciliar a vida laboral e familiar, mesmo que garantidas constitucionalmente e 

também na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), as licenças gestante, 

paternidade, redução da jornada para amamentação e a estabilidade provisória da 

gestante, esse é um direito pelo qual lutar e conquistar569.  

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
569  Nesse momento, a Convenção n.156 da OIT sobre trabalhadores e trabalhadoras com 
responsabilidades familiares obteve parecer positivo do Ministério do Trabalho para sua ratificação. O 
que justifica, a título de futuras pesquisas, pensar o tema da conciliação da vida laboral e familiar em 
termos de que direitos ainda podem ser implementados pela legislação pátria e com que natureza e 
grau de exigibilidade. 
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